
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 133.036 - SP (2020/0212487-2)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : LEANDRO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAQUEL PERALVA MARTINS DE OLIVEIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. DESCUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. CONFIGURAÇÃO DA 
CAUTELARIDADE NECESSÁRIA PARA A DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR NOS TERMOS DA RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 
DO CNJ. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. 
CONTEXTO DE RISCO AFASTADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Recorrente foi preso em flagrante em 04/05/2020, com posterior 
conversão em prisão preventiva, pela suposta prática do delito capitulado no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, porque encontrado na posse de 4 (quatro) 
porções de cocaína, para difusão ilícita, no gozo de livramento condicional 
concedido em outra ação penal a que responde pela prática do mesmo crime. 
Destacou o decreto constritivo, ainda, a existência de antecedentes infracionais.

2. Em que pese a pequena quantidade de entorpecente apreendido, nos 
termos da jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, a reiteração 
delitiva do Acusado, que é preso cometendo delito de tráfico de drogas quando 
estava em gozo de liberdade provisória concedida em processo que responde pela 
prática do mesmo crime, indica o risco ao meio social e justifica a decretação da 
prisão para garantia da ordem pública.

3. Diante do risco concreto de reiteração delitiva, as medidas cautelares 
alternativas à prisão não se mostram, no caso, suficientes para evitar a prática de 
novas infrações penais.

4. Consoante a jurisprudência desta Corte, para ser concedido o pedido 
de prisão domiciliar, fundamentado na mencionada recomendação, faz-se 
necessário que o eventual beneficiário do instituto demonstre: "a) sua inequívoca 
adequação no chamado grupo de vulneráveis do COVID19; b) a 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que 
se encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e 
que o segrega do convívio social, causa mais risco do que o ambiente em 
que a sociedade está inserida" (AgRg no HC 561.993/PE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 04/05/2020).

5. Não se evidencia ilegalidade na negativa da prisão domiciliar, 
notadamente porque o Paciente não demonstrou as condições do presídio ou que 
se encontra acometido de doença grave ou em estado de saúde que inviabilize o 
tratamento no ambiente carcerário. A Recomendação n. 62/2020 do CNJ não 
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serve como salvo conduto indiscriminado para todos os presos por crimes 
praticados sem violência.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 133.036 - SP (2020/0212487-2)
RECORRENTE : LEANDRO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAQUEL PERALVA MARTINS DE OLIVEIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 

por LEANDRO RODRIGUES DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (HC n. 2087373-40.2020.8.26.0000).

Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante em 04/05/2020, na 

posse de 4 (quatro) porções de cocaína, com posterior conversão em prisão preventiva, pela 

suposta prática do delito capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada com a custódia cautelar, a Defesa impetrou o writ originário, que foi 

denegado em acórdão assim ementado (fl. 91):

"Habeas Corpus - Tráfico de drogas - Requerimento de revogação 
da prisão preventiva.

Revogação da prisão preventiva - Impossibilidade. Presença dos 
requisitos da custódia cautelar Despacho suficientemente fundamentado.

Paciente incurso, em tese, na prática de crime equiparado a 
hediondo, para o qual é legalmente vedada a liberdade provisória, 
conforme o art. 44, da Lei de Drogas - declaração de inconstitucionalidade 
do referido dispositivo pelo C. STF que se deu incidenter tantum - decisão 
que não vincula esta E. Corte.

Ausência de afronta ao princípio da presunção de inocência Estado 
que detem os meios cabíveis para a manutenção da ordem pública, ainda 
que em detrimento da liberdade do cidadão, nos casos em que tal medida se 
mostrar necessária. Inviabilidade da aplicação de medidas cautelares 
alternativas, por insuficiência, inadequação e desproporcionalidade aos 
fatos tratados nos autos principais.

Recomendação 62/2020 do CNJ Trata-se de recomendação que não 
deve ser adotada de forma coletiva e indiscriminada, sendo necessária a 
análise, caso a caso, da necessidade de adoção de medidas especiais.

Ordem denegada."

A Defensoria Pública Impetrante sustenta, em suma, a insubsistência dos 

fundamentos para manutenção do decreto de prisão preventiva, porque o Paciente é primário, 

ostentando condições pessoais favoráveis e totalmente compatíveis com a possibilidade de 
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responder em liberdade à ação penal que eventualmente venha a ser instaurada em seu desfavor, 

lembrando que se lhe imputa o cometimento de crime sem qualquer emprego de violência ou 

grave ameaça.

Aduz a desproporcionalidade da medida cautelar adotada frente ao eventual 

regime prisional a ser imposto em caso de condenação e a excepcionalidade da prisão diante da 

pandemia de Covid-19, sendo cabíveis medidas cautelares diversas da prisão.

Busca, em liminar e no mérito, a imediata expedição de alvará de soltura.

Indeferi a liminar às fls. 143-145.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 150-157.

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso (fls. 159-165), em 

parecer assim sumariado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO INJUSTIFICADA. PEQUENA QUANTIDADE 
APREENDIDA. COAÇÃO ILEGAL. EVIDENCIADO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PROVIMENTO DO RECURSO.

1. Verifica-se a existência de constrangimento ilegal quando a 
necessidade da prisão preventiva não é justificada com base em dados 
concretos e, mormente, porque a quantidade de droga apreendia não é 
capaz de demonstrar, por si só, a periculosidade do agente. Precedentes.

2. Parecer pelo conhecimento e provimento do recurso ordinário 
em habeas corpus."

É o relatório.

 

Documento: 2018083 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2021 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 133.036 - SP (2020/0212487-2)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. DESCUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. CONFIGURAÇÃO DA 
CAUTELARIDADE NECESSÁRIA PARA A DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR NOS TERMOS DA RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 
DO CNJ. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. 
CONTEXTO DE RISCO AFASTADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Recorrente foi preso em flagrante em 04/05/2020, com posterior 
conversão em prisão preventiva, pela suposta prática do delito capitulado no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, porque encontrado na posse de 4 (quatro) 
porções de cocaína, para difusão ilícita, no gozo de livramento condicional 
concedido em outra ação penal a que responde pela prática do mesmo crime. 
Destacou o decreto constritivo, ainda, a existência de antecedentes infracionais.

2. Em que pese a pequena quantidade de entorpecente apreendido, nos 
termos da jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, a reiteração 
delitiva do Acusado, que é preso cometendo delito de tráfico de drogas quando 
estava em gozo de liberdade provisória concedida em processo que responde pela 
prática do mesmo crime, indica o risco ao meio social e justifica a decretação da 
prisão para garantia da ordem pública.

3. Diante do risco concreto de reiteração delitiva, as medidas cautelares 
alternativas à prisão não se mostram, no caso, suficientes para evitar a prática de 
novas infrações penais.

4. Consoante a jurisprudência desta Corte, para ser concedido o pedido 
de prisão domiciliar, fundamentado na mencionada recomendação, faz-se 
necessário que o eventual beneficiário do instituto demonstre: "a) sua inequívoca 
adequação no chamado grupo de vulneráveis do COVID19; b) a 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que 
se encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e 
que o segrega do convívio social, causa mais risco do que o ambiente em 
que a sociedade está inserida" (AgRg no HC 561.993/PE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 04/05/2020).

5. Não se evidencia ilegalidade na negativa da prisão domiciliar, 
notadamente porque o Paciente não demonstrou as condições do presídio ou que 
se encontra acometido de doença grave ou em estado de saúde que inviabilize o 
tratamento no ambiente carcerário. A Recomendação n. 62/2020 do CNJ não 
serve como salvo conduto indiscriminado para todos os presos por crimes 
praticados sem violência.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
  
  

    VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A decretação ou a manutenção da prisão preventiva depende da demonstração 

categórica de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Para isso, o 

Julgador deve consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de que o 

indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.

No caso, o Juízo de primeiro grau, ao converter o flagrante em prisão preventiva, 

consignou que (fl. 56; sem grifos no original):

"Em que pese a primariedade do custodiado, verifica-se, conforme 
análise da FA e certidões juntadas aos autos, que ele possui registros de 
atos infracionais por roubo e tráfico de drogas na Vara da Infância.

Não bastasse as passagens durante a adolescência, em 20 de abril 
de 2020, foi beneficiado com a liberdade provisória nos autos nº 1500238- 
28.2020.8.26.0556, ocasião em que foi detido pela prática do mesmo delito, 
ou seja, tráfico de drogas. Contudo, novamente voltou a delinquir, 
evidenciando que a sua liberdade coloca em risco a ordem pública.

Logo, a segregação cautelar se faz necessária, principalmente por 
ter demonstrado ser frequente violador da lei penal."

Por sua vez, a Corte a quo denegou a ordem com fundamentação idônea, como 

se vê (fl. 97), in verbis:

"[...], inexiste qualquer desproporcionalidade na decretação da 
custódia cautelar, ainda que se trate de crime praticado sem violência ou 
grave ameaça contra a pessoa.

É evidente que as medidas cautelares alternativas à prisão 
preventiva não se aplicam neste caso, uma vez que não se mostram 
suficientes, adequadas e proporcionais às circunstâncias que envolvem o 
fato.

Referidas medidas só poderão ser aplicadas quando ausentes os 
requisitos da prisão preventiva, o que não ocorre no presente caso. Como 
bem ressaltou o MM. Juízo a quo, trata-se de acusado que respondia em 
liberdade por processo 2 em que lhe é imputada justamente a prática do 
crime de tráfico de drogas.

Tampouco há afronta ao princípio da presunção de inocência, pois 
a Carta Magna não veda, com referido princípio, a decretação da prisão 
preventiva, desde que preenchidos os requisitos legais. O Estado detém os 
meios processuais para garantir a ordem pública, ainda que em detrimento 
da liberdade do cidadão." 

Com a devida vênia do parecer ministerial, em que pese a pequena quantidade de 

entorpecente apreendido, nos termos da jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de 
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Justiça, a reiteração delitiva do Acusado, que é preso cometendo delito de tráfico de drogas 

quando estava em gozo de liberdade provisória concedida em processo que responde pela prática 

do mesmo crime, indica o risco ao meio social e justifica a decretação da prisão para garantia da 

ordem pública.

Destaco, a propósito, as seguintes ementas, mutatis mutandis:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS EXPOSTOS NA 
INICIAL QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. RECORRENTES PRESOS PREVENTIVAMENTE PELA 
SUPOSTA PRÁTICA DOS CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E 
DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ARTS. 33 E 35 DA LEI 11.343/2006). 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADO. SITUAÇÃO NÃO CONFIGURADORA 
DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO PELOS TRIBUNAIS DE 
INSTÂNCIAS SUPERIORES. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I – Os recorrentes apenas reiteram os argumentos anteriormente 
expostos nas razões recursais, sem, contudo, aduzir novos elementos 
capazes de afastar as razões expendidas na decisão agravada. 

II – A decisão do Superior Tribunal de Justiça alinha-se 
perfeitamente à jurisprudência deste Supremo Tribunal, firmada no sentido 
de que a prisão preventiva pode ter fundamento na reiteração criminosa, 
como violadora da ordem pública, quando demonstrada a presença de 
registro de prática de crimes na folha de antecedentes criminais do réu. 
Precedentes. 

III – O Tribunal de Justiça local e o Superior Tribunal de Justiça 
limitaram-se a aludir ao que já havia sido mencionado no decreto de prisão 
preventiva originário, apenas detalhando os registros criminais existentes 
em nome dos acusados, sem que tanto importe em inovação de 
fundamentação. Precedentes.

IV – Agravo regimental a que se nega provimento." (STF, RHC 
177.649/AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 
em 29/11/2019, DJe 06/12/2019; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 
691/STF. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. FURTO SIMPLES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REAVALIAÇÃO. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. CASO CONCRETO NÃO PERMITE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Válida é a prisão preventiva quando apresentada fundamentação 
idônea no decreto, consubstanciada na reiteração delitiva, pois é reincidente 
específico, tem outra condenação por tráfico e associação, tendo praticado o 
novo crime em cumprimento de pena, quando gozava de livramento 
condicional, o que revela sua real periculosidade, não se verifica 
ilegalidade.
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2. Apesar de ser crime sem violência e grave ameaça, não há inclusão 
no grupo de risco ou comprovação de que a unidade prisional não possui equipe 
médica de saúde, bem como o caso concreto não recomenda a revogação, tendo 
em vista a indicação de que renitência delitiva.

3. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da 
Súmula 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

4. Agravo regimental improvido." (STJ, AgRg no HC 579.872/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 
23/06/2020; sem grifos no original.)

Friso que não há ofensa ao princípio da presunção de inocência quando a prisão 

preventiva é decretada com fundamento em indícios concretos de autoria e materialidade delitiva 

extraídos dos autos da ação penal, como no caso em apreço.

Ademais, diante do risco concreto de reiteração delitiva, as medidas cautelares 

alternativas à prisão não se mostram, no caso, suficientes para evitar a prática de novas infrações 

penais.

De outro lado, a recomendação do CNJ no sentido de concessão de prisão 

domiciliar visando a manutenção da saúde das pessoas privadas de liberdade depende da análise 

do real estado de saúde do preso e das condições do estabelecimento prisional.

Consoante a jurisprudência desta Corte, para ser concedido o pedido de prisão 

domiciliar, fundamentado na mencionada recomendação, faz-se necessário que o eventual 

beneficiário do instituto demonstre: "a) sua inequívoca adequação no chamado grupo de 

vulneráveis do COVID19; b) a impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento 

prisional em que se encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se encontra, 

e que o segrega do convívio social, causa mais risco do que o ambiente em que a 

sociedade está inserida" (AgRg no HC 561.993/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 04/05/2020), o que não ocorreu no caso.

O Tribunal a quo, no ponto, ressaltou que (fl. 100):

"Não há informação de que o paciente tenha doença crônica, 
atentando-se para o fato de que se trata de um jovem de apenas 18 anos de 
idade. Portanto, não está demonstrado que ele se encontra entre as pessoas 
do grupo de risco do COVID-19. Também não se verificou nos autos 
situação concreta de contaminação na unidade em que o paciente se 
encontra."

Assim, não se evidencia ilegalidade na negativa da prisão domiciliar, notadamente 

porque o Paciente não demonstrou as condições do presídio ou que se encontra acometido de 

doença grave ou em estado de saúde que inviabilize o tratamento no ambiente carcerário, não 
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servindo a Recomendação n. 62/2020 do CNJ como salvo conduto indiscriminado para todos os 

presos por crimes praticados sem violência.

Com efeito, não há desconsideração das recomendações do Conselho Nacional 

de Justiça para que a situação de risco dos Segregados seja analisada individualmente.

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 
691/STF. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA DEFINITIVA. REAVALIAÇÃO. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO 
CNJ. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do 
enunciado da Súmula 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

2. O art. 5º da Resolução n. 62 do CNJ dispõe que cabe ao 
magistrados sopesar a situação em observância ao contexto local de 
disseminação do vírus, não havendo a demonstração nos autos de que o 
paciente esteja enquadrado no grupo de risco ou a indicação de que exista, 
atualmente, a possibilidade de agravamento do seu estado geral de sua 
saúde a partir do contágio no estabelecimento prisional.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 572.320/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 
04/06/2020.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RÉU COM OUTROS 
REGISTROS DE CRIMES E DE ATOS INFRACIONAIS. RISCO DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA. 
COVID-19. RÉU NÃO INSERIDO NO GRUPO DE RISCO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...] 
5. Não se desconhece o grave momento que estamos vivendo, diante 

da declaração pública da situação de pandemia pelo novo coronavírus, no 
dia 30 de janeiro de 2020, pela Organização Mundial de Saúde, que requer 
a adoção de medidas preventivas de saúde pública para evitar a sua 
propagação.

6. Todavia, essa relevante circunstância não tem o condão de 
permitir a revogação de todas as prisões cautelares. No presente caso, os 
documentos carreados aos autos não evidenciam que o agravante se 
encontra nas hipóteses previstas na Recomendação n. 62 do CNJ para fins 
de revogação da prisão preventiva, ou concessão da prisão domiciliar, pois 
não demonstrou estar inserido no grupo de risco.

7. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 574.413/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 05/05/2020, DJe 11/05/2020).
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAQUEL PERALVA MARTINS DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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